Comarca da Capital – Regional de Santa Cruz - 1ª Vara Criminal
Juíza: Regina Celia Moraes de Freitas
Processo nº 0034650-13.2015.8.19.0206
Vistos etc. Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público em face de MARCO ANTONIO DINIZ SILVA, já devidamente qualificado, como incursa nas penas do art. 339, caput, do Código Penal, na forma da denúncia: ´No dia 07 de março de 2012, por volta das 13h, na sede da 36ª DP, em Santa Cruz, nesta cidade, o denunciado, agindo de forma consciente e voluntária, deu causa à instauração de investigação policial contra THIAGO ALMEIDA OLIVEIRA CASTANHEIRA, imputando-lhe crime de que o sabia inocente, eis que efetuou Registro de Ocorrência, no qual relatou que vinha sendo vítima de extorsão por parte de THIAGO, o qual havia lhe emprestado dinheiro a juros e vinha fazendo cobranças com reiteradas ameaças a si e a sua família caso não quitasse a dívida. Todavia, curiosamente, não apresentou qualquer documento ou recibo de pagamento parcial que pudesse chancelar sua versão. É certo que no curso das investigações, as próprias testemunhas apontadas pelo mesmo quando da confecção do Registro, não corroboraram suas afirmações quanto ao ocorrido. Em depoimento acostado às fls. 18/20, ALCIR GOMES FERREIRA, cunhado de MARCO ANTONIO, afirmou que o mesmo nunca teve uma conduta correta no que tange à vida financeira, contraindo e mantendo dívidas com várias pessoas e estabelecimentos comerciais, chegando ao ponto de utilizar-se do CPF (sem autorização) do mesmo para contratar serviços de TV e internet, pelos quais também não pagou. Por sua vez, ZANI CLAUDIA PEREIRA DINIZ SILVA, ex-mulher da vítima, em minudente depoimento acostado às fls. 30/33, também trouxe informações relevantes acerca da conduta desviada do mesmo para com a sua vida financeira, afirmando jamais ter visto THIAGO portando arma de fogo em frente a sua casa, tampouco ter sofrido qualquer ameaça por parte do mesmo, afirmando de forma segura que não houve qualquer extorsão contra seu ex-marido.´ A denúncia foi oferecida em 03/03/2016, e recebida em 14/03/2016, coforme Decisão de fls. 83, com base no Registro de Ocorrência e Aditamento de fls. 03/05 e 76/77. Representação por Prisão Cautelar Preventiva de fls. 74/75 e verso. Manifestação do MP às fls. 81 opinando pelo indeferimento. Decisão do Juízo de fls. 82 indeferindo o pedido de Prisão Preventiva do acusado. Folha de Antecedentes Penais do acusado às fls. 90/99. Defesa Prévia de fls. 100/108. A Audiência de Instrução e Julgamento está retratada na assentada de fls. 137, com a decretação da REVELIA do acusado, sendo ainda realizado a oitiva de duas testemunhas arroladas na denúncia, conforme termos de fls. 138/139 e verso e uma testemunha arrolada pela Defesa, conforme termo de fls. 140. O Ministério Público ofereceu Alegações Finais às fls. 141/143, requerendo a condenação do acusado nas penas do artigo 339, caput, do Código Penal. A defesa do acusado, por sua vez, às fls. 146/155, em Alegações Finais arguiu a preliminar de nulidade, requerendo ainda a absolvição do acusado, com fulcro no artigo 386, inciso I, do CPP. É O RELATÓRIO: DECIDO. Trata os presentes autos de Ação Penal Pública proposta pelo Ministério Público em face do acusado, pela prática da infração penal prevista no artigo 339, caput, do Código Penal. Com relação a preliminar arguida pela Defesa de nulidade, rejeito-a de plano, tendo em vista que o acusado nos presentes autos também é o seu próprio advogado, que não se coaduna com o pedido de fls. 120/121, onde o acusado/advogado requereu que não fosse interrogado no mesmo dia de uma das testemunhas de nome THIAGO, não indicando em nenhum momento um advogado para substituí-lo, tendo em vista ser impossível a realização da audiência sem a presença do acusado e de seu advogado, querendo a cisão da audiência, e por isso esta Magistrada, decretou a revelia do acusado, já que o acusado foi devidamente citado nos autos e devidamente intimado para a AIJ, o que ocorreu também na figura do advogado, não ocorrendo nenhum tipo de cerceamento de defesa, já que o acusado/advogado não compareceu a AIJ, ressaltando ainda que foram ouvidas duas testemunhas de acusação e uma de defesa. Da análise do conjunto probatório, denota-se que o acusado praticou os atos narrados na denúncia, ficando claramente constatado na instrução criminal, através dos depoimentos das duas testemunhas de acusação de fls. 138/139 e verso, bem como de sua vasta folha de antecedentes criminais de fls. 90/99, ressaltando ainda que a testemunha de Defesa ouvida às fls. 140 dos autos, foi indicada pelo próprio acusado/advogado às fls. 108 dos autos, não configurando assim nenhum cerceamento de defesa caindo por terra a alegação do acusado/advogado de nulidade da audiência realizada às fls. 137. Não há qualquer tipo de discussão com relação à materialidade e a autoria do crime de denunciação caluniosa, sendo o acusado o autor da denúncia realizada na 36ª DP, conforme está demonstrado pelos depoimentos das duas testemunhas de acusação, através de seus depoimentos às fls. 138/139 e verso. Pelos fatos acima descritos, e totalmente baseados nas provas dos autos, este juízo está convencido, que houve o crime de denunciação caluniosa, tendo em vista que ficou claramente demonstrado que o acusado pegou dinheiro emprestado com THIAGO no valor de R$ 5.000,00 no ano de 2011 e até a presente data o valor não foi pago pelo acusado a THIAGO, ficando constatado que o acusado possui diversas dívidas, conforme relatado pelas testemunhas de acusação e de defesa. O acusado não é primário, conforme atestam as Folhas de Antecedentes Criminais de fls. 90/99, a qual demonstra a personalidade voltada para a prática delituosa. Não assiste razão, à douta e combativa defesa, que em suas alegações finais, não conseguiu derrubar a incidência do crime descrito na denúncia, ficando provado, a materialidade e a autoria do crime de denunciação caluniosa, devendo assim ser acolhida integralmente à tese do Ministério Público, com um decreto condenatório contra o acusado. Assiste razão a douta Promotoria de Justiça, que em suas alegações finais, demonstraram a versão dos fatos, com base nas provas dos autos, por tratar-se de crime de denunciação caluniosa, tese esta que merece e deve ser acolhida, em face do acusado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado, para condenar MARCO ANTONIO DINIZ SILVA, como incurso nas sanções previstas no artigo 339, caput, do Código Penal. Condeno o réu nas custas do processo. Anote-se e comunique-se. Considerando, portanto, as circunstâncias previstas nos artigos 59 e 68 do Código Penal que não lhe são favoráveis, por tratar-se de réu voltado a prática delituosa de crimes, fixo-lhe a pena base acima do mínimo legal em 04 (quatro) anos de reclusão e pagamento de 50 (cinquenta) dias-multa, tornando-a definitiva por ser suficiente para a reprovação e prevenção do delito. Cada dia-multa será calculado a razão do mínimo legal, compensando o valor recebido a título de multa, na forma do art° 336, do Código de Processo Penal. A pena privativa de Liberdade deverá ser cumprida inicialmente em regime semiaberto, na forma do artigo 33, parágrafo 2º, letra ´b´, do CP. Considerando que o réu respondeu em liberdade a todo o processo, tendo em vista que se mantêm inalteradas as razões da cautela, deverão permanecer nesta condição no decorrer da fase recursal. Transitada em julgado, expeça-se Carta de Sentença, e remeta-se à V.E.P., lançando-se o nome do acusado no rol dos culpados oportunamente. Proceda-se às comunicações e anotações cabíveis, inclusive à Distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se, Registre-se e Intime-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.07.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
